
TEORIA E PRÁTICA DE PRECEDENTES
TRABALHISTAS

plano pedagógico

JUSTIFICATIVA

Desde o CPC de 2015, os precedentes judiciais vêm ganhando relevância no modo como o
Direito se desenvolve, assumindo o caráter de verdadeiras fontes de direitos e obrigações.
O  reconhecimento  pelo  CNJ  (Recomendação  CNJ  n.   134/2022,  que  dispõe  sobre  o
tratamento dos precedentes no Direito brasileiro e a relevância dos precedentes judiciais
para a promoção da segurança jurídica,  da estabilidade  e  do ambiente  de negócios  no
Brasil)  tem  intensificado  a  determinação  dos  Tribunais  na  massificação  da  cultura  de
precedentes.  Os  Tribunais  Trabalhistas  (tanto  o  TST  como  os  Regionais)  vêm
crescentemente integrando essa cultura, dedicando-se no seu desenvolvimento. Exemplo
disso é a recente edição da Nota Técnica n. 02, de 15 de fevereiro de 2024, do Centro de
Inteligência do TRT4, que, justificadamente, “recomenda a aplicação de multa por litigância
de  má-fé,  na  hipótese  em  que  a  parte  deduzir  pretensão  ou  defesa  em  juízo,  em
contrariedade  a  precedente  vinculante  firmado  por  este  Tribunal  ou  pelos  Tribunais
Superiores, de forma desacompanhada de razões substanciais de distinção, superação ou
fundamento novo”.  Outro exemplo  é a disposição  do Tribunal  Superior  do Trabalho em
receber, como anfitrião, o VI Encontro Nacional de Precedentes Qualificados, promovido há
anos pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça, a solapar qualquer
dúvida  acerca  do  interesse  do  Judiciário  Trabalhista  a  passar  a  integrar  o  sistema  de
precedentes judiciais.

Além disso, é incontestável que o Judiciário Comum se encontra em avançado estágio de
aculturação  nesse  sistema,  enquanto  o  Trabalhista  ainda  manifesta  resistência,  como
demonstram os números de precedentes qualificados produzidos num e noutro ramo do
Judiciário. Ora, a resistência ao desconhecido é natural e evolutiva. Para avançar na cultura
de precedentes – ou mesmo para sustentar uma resistência mais esclarecida – é imperativo
conhecer seus meandros.

Com efeito,  tendo-se  como norte  a  eficiência  da  prestação  jurisdicional  e  o  tratamento
isonômico  ao  jurisdicionado,  bem  como  considerando  o  esforço  das  recentes
Administrações do TRT para promoção da cultura de precedentes judiciais, com reflexos na
redução da litigiosidade repetitiva e do volume de recorribilidade, o presente curso pretende
demonstrar os fundamentos teóricos que subjazem o sistema de precedentes, como medida
de dessensibilização, para, em seguida, expor as técnicas e o funcionamento do sistema, a
fim de proporcionar aos seus operadores apropriar-se dos conceitos e oferecer-lhes maior
segurança no seu manuseio cotidiano.

OBJETIVOS

- Sensibilizar os participantes para a importância de aprofundar o conhecimento do sistema
de precedentes judiciais;

-  Oferecer  ferramental  teórico  e  prático  para  fomentar  a  utilização  e  implementação  do
sistema de precedentes judiciais.



- Capacitar os atores do TRT ao engajamento das discussões imbricadas na formação de
um sistema de precedentes, quebrando barreiras ao seu desenvolvimento relacionadas à
desconfiança gerada pelo desconhecimento.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1. O precedente  como instrumento  da  Unidade  do  Direito  (segurança  jurídica  e
isonomia) e de fortalecimento da dignidade da pessoa humana. O problema da
dupla indeterminação do Direito – e a resposta da dupla dimensão do processo
judicial  na  tutela  de  direitos  e  do  Direito:  a  distinção  das  funções  judiciais
ordinária e extraordinária.  O TST como Corte de Precedentes por excelência.
Recomendação 134/2022 do CNJ: precedentes como uma nova concepção de
jurisdição.

2. Esclarecimentos terminológicos: precedente em sentido comum, precedente em
sentido  técnico  e  precedente  qualificado.  Os  dois  caminhos  para  ordenar  a
sociedade: o caminho do texto dotado de autoridade e o caminho do exemplo
dotado de autoridade. O caminho do CPC2015: do texto para o exemplo e do
exemplo para o texto.

3. Categorias de aplicação de precedentes:  ratio decidendi (holding, rule) e  obiter
dictum.  Razões  necessárias  e  suficientes  para  a  solução  de  uma  questão
precisamente  individualizada  do  ponto  de  vista  fático-jurídico.  O  teste  de
Wambaugh.  O  método  de  Goodhart:  fatos  materiais  (material  facts)  e  fatos
imateriais. Distinção (distinguishing) e associação (assimilação ou aderência) de
casos.  Similaridades  relevantes  (regras  de  relevância  e  categorias  de
assimilação).  Superação:  overruling,  overriding,  transformation,  signaling e
prospective overruling.

4. Precedentes  qualificados  em  espécie  (vinculantes  “em  sentido  forte”  e
vinculantes  “em  sentido  fraco”).  Ações  de  controle  concentrado  de
constitucionalidade  (ADI/ADC/ADO/ADPF).  Súmulas  Vinculantes.  Repercussão
geral em Recurso Extraordinário (RE). Incidente de Assunção de Competência
(IAC).  Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR).  Incidente de
Arguição  de  Inconstitucionalidade  (ArgInc).  Reclamação  (Rcl).  Incidente  de
Recurso  de  Revista  Repetitivo  (IRR).  Tipo assemelhado:  jurisprudência  atual,
iterativa e notória do TST (Súmula n. 333 do TST e art. 896, § 7º, da CLT).

5. Complementação  prática  e  regulamentar:  Pangea,  Pangea+,  Pangea-Gab.
Manuseio da ferramenta. Instruções normativas e resoluções do CNJ, CSJT e
TST.

METODOLOGIA

Exposição  oral  com  apoio  visual  (slides)  e  interação  com  os  participantes,  suscitando
debates  e  esclarecendo  questionamentos.  Preferencialmente,  por  razões  didáticas  e
viabilizando melhor interação, é preferível a realização presencial,  podendo o curso, sem
prejuízo metodológico, ser realizado em formato virtual síncrono (participação ao vivo).



PÚBLICO-ALVO

Magistrados  de primeiro  e  segundo  graus e  suas  equipes  de  assistência  e  assessoria,
preferencialmente. Servidores bacharéis em Direito. À vista do alinhamento temático com a
estratégia institucional do TRT20, sugere-se o estímulo à participação dos magistrados ou,
alternativamente, de pelo menos um integrante por gabinete de desembargador, por meio
de convite formulado pela Administração do Tribunal.

PROGRAMA

Quatro encontros, dois em cada semana, de 2 horas cada.

Carga-Horária: 8h

EMENTA

“O sistema de precedentes representa uma nova concepção de jurisdição, em que o Poder
Judiciário procura não apenas resolver de modo atomizado e repressivamente os conflitos já
instaurados, mas se preocupa em fornecer, de modo mais estruturado e geral, respostas às
controvérsias atuais, latentes e potenciais, de modo a propiciar a efetiva segurança jurídica.”
Essa  é  a  visão  do  Conselho  Nacional  de  Justiça  representada  pelo  art.  1º  da
Recomendação CNJ n. 134/2022, na qual recomenda a todos os Tribunais do Brasil que
“zelem  pela  uniformização  das  questões  de  direito  controversas  que  estejam  sob
julgamento, utilizando-se, com a devida prioridade, dos instrumentos processuais cabíveis.”
(art. 2º).

No  entanto,  enquanto  os  ramos  da  Justiça  Comum  têm  desempenhado  a  função
jurisdicional com profícua utilização do sistema de precedentes, a Justiça do Trabalho não
tem mostrado engajamento. De fato, as novidades que vêm impondo-se por lei e por política
pública judiciária nacional não podem ser bem operadas se forem desconhecidas.

O presente curso oferece uma compreensão ampla  da concepção teórica que subjaz  o
sistema de precedentes, bem como apresenta “a caixa de ferramentas”, por assim dizer,
disponível aos operadores desse sistema para implementá-lo. Serão abordados temas como
unidade do direito, função jurisdicional, ratio decidendi, distinguishing, overruling, precedente
qualificado, IRDR, IAC, IRR, tema de repercussão geral, reclamação.

EXPOSITOR:  Gustavo Martins  Baini  –  Mestre  em Direito  pela  UFRGS;  Doutorando  em
Direito  pela  Universidade  de  Lisboa;  Parecerista  e  Integrante  de  Conselho  Editorial  de
Periódicos Científicos; Professor em Curso de Pós-Graduação em Direito e Processo do
Trabalho;  Ministrante  em Cursos de Escolas  Judiciais  e  da Advocacia;  autor  de artigos
publicados  em diversos periódicos;  ex-Professor  da Faculdade  de Direito  da UFPel;  ex-
Diretor  da  Secretaria  de  Recurso  de  Revista  do  TRT4;  ex-Integrante  do  Centro  de
Inteligência e do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas do TRT4;
Analista do MPU; Assessor da Secretaria-Geral da Presidência do TRT4; Coordenador do
Projeto Choque de Gestão no Recurso de Revista, reconhecido pelo CSJT como a melhor
prática de segundo grau do Judiciário Trabalhista em 2021 (Prêmio Cooperari), pela redução
do acervo e do prazo médio; integrante das equipes de desenvolvimento de ferramentas



tecnológicas  aplicadas  à  jurisdição  no  TRT4  (como  o  Pangea,  por  cujo  conteúdo  é
corresponsável  no âmbito do TRT4, e o ADAIR,  como gerente de projeto,  aprovado no
Programa StartupJT e certificado com o Mérito da Justiça do Trabalho em 2024).

QUESTÃO DISCURSIVA (método de avaliação)

Quais são os principais benefícios e os maiores desafios do sistema de precedentes para a
jurisdição do TRT20?
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